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IV - ações para emergências e contingências;
V - mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência, eficácia e efetividade das
ações programadas.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 26 de dezembro de 2019
132º da República e 60º de Brasília

IBANEIS ROCHA

LEI Nº 6.455, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2019
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Dispõe sobre as atividades de preceptoria nas carreiras Médica, Cirurgião Dentista, Enfermeiro e
Assistência Pública à Saúde e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Incluem-se entre as atribuições das carreiras Médica, Cirurgião Dentista, Enfermeiro e Assistência
Pública à Saúde as atividades relacionadas à educação em saúde.
Parágrafo único. Os servidores da Secretaria de Saúde do Distrito Federal - SES-DF devem acolher,
incentivar e orientar as pessoas em formação na rede de saúde do Distrito Federal, dentro de sua área de
conhecimento e em conformidade com as atribuições de seu cargo.
Art. 2º Fica criada a Gratificação pela Atividade de Preceptoria - GAP, a ser paga para preceptores das
carreiras de profissionais de saúde vinculadas à SES-DF, para atuação junto às instituições de ensino
vinculadas à rede de saúde do Distrito Federal.
Art. 3º São consideradas instituições de ensino vinculadas à SES-DF a Escola Superior de Ciências da
Saúde - ESCS, a Escola Técnica de Saúde de Brasília - Etesb e a Escola de Aperfeiçoamento do Sistema
Único de Saúde - Eapsus, por meio da Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde - Fepecs.
Parágrafo único. São modalidades de ensino das instituições dispostas neste artigo:
I - educação profissional;
II - graduação;
III - aperfeiçoamento;
IV - residências.
Art. 4º A atividade de preceptoria dos programas educacionais referidos no do art. 3º, parágrafo único, são
exercidas por servidores das carreiras mencionadas no art. 2º, mediante processo seletivo em que se
garantam a publicidade e a impessoalidade.
Parágrafo único. Em programas educacionais específicos, sem caráter permanente, as atividades
educacionais podem ser exercidas por profissionais não integrantes das carreiras de que trata o caput,
mediante regulamentação.
Art. 5º Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I - preceptoria: o conjunto de atividades do profissional de saúde educador que cuida da saúde da
população e tem o compromisso da formação em saúde, ensinando a prática e a teoria relacionada a sua
área de conhecimento e atuando junto aos estudantes nos cenários de prática assistenciais, sem prejuízo das
demais atribuições do cargo;
II - preceptor de residência: o profissional de saúde educador que cuida da saúde da população e tem o
compromisso da formação em saúde, ensinando a prática e a teoria relacionada a sua área de conhecimento
e atuando junto aos residentes nos cenários de prática assistenciais, sendo suas atribuições definidas na
legislação da Comissão Nacional de Residência Médica e em áreas profissionais de saúde do Ministério da
Educação - MEC e no regulamento interno próprio;
III - preceptor de graduação: o profissional de saúde educador que cuida da saúde da população e tem o
compromisso da formação em saúde, ensinando a prática e a teoria relacionada a sua área de conhecimento
e inserindo os alunos de graduação nos cenários de prática assistenciais, sendo suas atribuições definidas
em regulamento interno próprio;
IV - preceptor-colaborador: o profissional de saúde preceptor designado para orientação dos residentes em
cenário de prática diverso do programa de residência de origem, com objetivo de cumprimento do
currículo mínimo ou matriz de competências aprovada pelo MEC, com direito à GAP, sem direito à reserva
de carga horária para desempenho desta atividade, conforme regulamento interno próprio;
V - supervisor de programa de residência médica: o médico responsável por supervisionar todas as
atividades práticas e teóricas relacionadas aos preceptores e residentes de determinado programa de
residência médica, respondendo diretamente por este junto às instâncias reguladoras;
VI - coordenador de programa de residência em área profissional de saúde: o profissional de saúde
responsável por coordenar todas as atividades relacionadas aos preceptores e residentes de determinado
programa de residência em área profissional de saúde, respondendo diretamente por este junto às instâncias
reguladoras;
VII - coordenador de Comissão de Residência Médica - Coreme: o médico responsável por coordenar
todos os programas de residência médica de determinada instituição de saúde, respondendo diretamente por
todos os programas da instituição, junto às instâncias reguladoras;
VIII - tutor de programa de residência em área profissional de saúde: o profissional de saúde responsável
pela tutoria, que é a atividade de orientação acadêmica de preceptores e residentes em áreas profissionais
de saúde, exercida por profissional com formação mínima de mestre ou, excepcionalmente, caso não haja
profissionais com tal formação, por profissional com título de especialista;
IX - coordenador de Comissão de Residência Multiprofissional e em Áreas Profissionais de Saúde -
Coremu: o profissional de saúde responsável por coordenar todos os programas de residência em áreas
profissionais de saúde de determinada instituição, respondendo diretamente por todos esses programas
junto às instâncias reguladoras;
X - preceptor de ensino técnico: o profissional de saúde que executa a atividade de ensino teórico-prático,
em nível técnico, destinada à orientação dos alunos dos cursos técnicos, nos cenários educacionais;
XI - preceptor de aperfeiçoamento: o profissional de saúde que executa a atividade de ensino teórico-
prático em nível de aperfeiçoamento, destinada à orientação das atividades dos alunos dos cursos de
aperfeiçoamento, nos cenários educacionais.
Parágrafo único. A atividade de preceptoria pode compreender atividades de planejamento, gestão e
organização do trabalho pedagógico.
Art. 6º A preceptoria somente pode ser exercida por servidor lotado e em pleno exercício assistencial na
unidade de saúde que é cenário de prática do programa para o qual foi selecionado.
§ 1º Caso parte das atividades seja desenvolvida em unidade de saúde diversa da lotação do residente por
exigência de cumprimento do currículo mínimo do programa, pode ser designado preceptor colaborador,
sem vínculo com a unidade de origem, mediante processo seletivo simplificado, com direito à gratificação
prevista no art. 12, mas sem direito à reserva de carga horária prevista no art. 10.
§ 2º No interesse do aperfeiçoamento das atividades de preceptoria, podem também ser convidados
profissionais de saúde para o programa, entre profissionais de notório conhecimento na área, selecionados
por análise de títulos, com direito a certificação, sem direito à gratificação prevista no art. 12 ou à reserva
de carga horária prevista no art. 10.
Art. 7º É vedada a designação de servidor como preceptor de mais de 1 programa de residência, ainda que
tenha duplo vínculo funcional com a SES-DF.
Art. 8º A supervisão e a coordenação dos programas de residência médica, assim como a tutoria e a
coordenação dos programas de residência em áreas profissionais de saúde, devem ser exercidas por
servidores com carga horária de 40 horas.
Parágrafo único. Excepcionalmente, podem ser designados servidores com carga horária inferior a 40 horas
para supervisão e coordenação dos programas de residência médica, bem como tutoria dos programas de
residência em área profissional, desde que cumulativamente:
I - sejam aprovados em processo seletivo público;

II - não haja servidores com carga horária de 40 horas interessados ou aprovados em processo seletivo
público.
Art. 9º Os preceptores da educação profissional ou dos programas de residência devem reservar 4 horas
semanais de sua carga horária de trabalho para atividades específicas de ensino.
Art. 10. A reserva de carga horária destinada às atividades de ensino dos supervisores e tutores de
programas de residência deve ser proporcional ao número de residentes do programa.
Parágrafo único. A reserva de carga horária não pode ser inferior a 6 horas nem superior a 16 horas, na
forma do regulamento interno dos programas de residência.
Art. 11. A reserva de carga horária destinada às atividades de ensino dos coordenadores de programas de
residência e dos coordenadores de Coreme e Coremu deve ser proporcional ao número de residentes e de
programas, respectivamente.
Parágrafo único. A reserva de carga horária não pode ser inferior a 6 horas nem superior a 20 horas, na
forma do regulamento interno dos programas de residência.
Art. 12. A Gratificação pela Atividade da Preceptoria - GAP é fixada nas seguintes faixas de valores, de
acordo com as modalidades de ensino:
I - GAP I: R$927,00, para preceptores de ensino técnico e aperfeiçoamento;
II - GAP II: R$1.246,00, para preceptores de programas de graduação, residência médica e em área
profissional;
III - GAP III: R$1.856,00, para supervisores ou tutores de programas de residência;
IV - GAP IV: R$2.481,00, para coordenadores de programas de residência.
§ 1º A GAP, de natureza eventual e precária, é devida somente nos períodos de efetivo exercício da
atividade de preceptores e não deve servir de base de cálculo para pagamento de qualquer parcela
remuneratória, inclusive férias e gratificação natalícia, sendo reajustada anualmente por ato do Poder
Executivo.
§ 2º Os valores previstos neste artigo ficam acrescidos de 10% a partir de março de 2020.
Art. 13. Ficam ratificados e convalidados os pagamentos efetivados em exercícios anteriores, bem como
garantida a ininterrupção dos pagamentos da GAP objeto desta Lei.
Art. 14. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correm a cargo de dotações do orçamento do
Distrito Federal.
Parágrafo único. As despesas decorrentes da GAP ficam a cargo do orçamento da SES-DF.
Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de dezembro de 2019
132º da República e 60º de Brasília

IBANEIS ROCHA

LEI Nº 6.456, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2019
(Autoria do Projeto: Poder Executivo e Deputado Hermeto)

Institui a Política Distrital de Segurança Pública e Defesa Social no Distrito Federal e dá outras
providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA
DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica instituída a Política Distrital de Segurança Pública e Defesa Social, com a finalidade de
preservar a ordem pública e a incolumidade das pessoas e do patrimônio, por meio da atuação
conjunta, coordenada, sistêmica e integrada dos órgãos de segurança pública e defesa social do
Distrito Federal, em articulação com a sociedade.
§ 1º A Política Distrital de Segurança Pública e Defesa Social orienta-se pelos preceitos da Lei federal
nº 13.675, de 11 de junho de 2018, que definiu o Sistema Único de Segurança Pública - Susp.
§ 2º A Política Distrital de Segurança Pública e Defesa Social abrange todas as áreas do serviço
público do Distrito Federal e não apenas os órgãos elencados no art. 2º.
Art. 2º São órgãos integrantes da segurança pública do Distrito Federal:
I - Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal - SSP/DF, como órgão central e
integrador da política de segurança pública;
II - Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal - CBMDF;
III - Departamento de Trânsito do Distrito Federal - Detran/DF;
IV - Polícia Civil do Distrito Federal - PCDF;
V - Polícia Militar do Distrito Federal - PMDF.
§ 1º Outras instituições, órgãos e agências podem estar vinculados à SSP/DF para fins de
implementação dos planos derivados desta Política.
§ 2º Somente os órgãos citados nos incisos II, IV e V podem utilizar recursos do Fundo
Constitucional do Distrito Federal, instituído pela Lei federal nº 10.633, de 27 de dezembro de 2002,
para cumprimento do disposto nesta Lei, sendo vedada sua extensão, sob qualquer hipótese, a outros
ó rg ã o s .
Art. 3º São princípios da Política Distrital de Segurança Pública e Defesa Social:
I - respeito aos princípios, direitos e garantias fundamentais previstos na Constituição Federal e em
tratados e convenções internacionais e demais legislação;
II - proteção da vida, do patrimônio e do meio ambiente;
III - promoção do aumento da sensação de segurança pública;
IV - qualificação da gestão e universalização dos indicadores positivos de segurança pública;
V - proteção, valorização e reconhecimento dos profissionais de segurança pública;
VI - integração nas ações de segurança pública;
VII - simplicidade, informalidade, economia procedimental e celeridade do serviço prestado à
sociedade;
VIII - relação harmônica e colaborativa entre os poderes;
IX - transparência, controle, responsabilização e prestação de contas;
X - participação da sociedade e controle social;
XI - busca pela excelência em todas as ações de segurança pública;
XII - alinhamento à Política Nacional de Segurança Pública.
Art. 4º São diretrizes da Política Distrital de Segurança Pública e Defesa Social:
I - gestão estratégica com permanente avaliação de resultados e desempenho;
II - qualificação e integração das ações policiais na perspectiva da gestão por resultados;
III - resolução pacífica de conflitos;
IV - fortalecimento das ações de prevenção, priorizando políticas de redução da letalidade violenta,
com ênfase para os grupos vulneráveis;
V - atuação integrada dos órgãos da segurança pública do Distrito Federal;
VI - formação e capacitação continuada e qualificada dos profissionais de segurança pública e de
defesa social, em consonância com a matriz curricular nacional;
VII - priorização de investimentos em projetos estruturantes e de inovação tecnológica;
VIII - produção, sistematização e compartilhamento das informações;
IX - atendimento prioritário, especializado e qualificado às pessoas em situação de vulnerabilidade;
X - padronização de estruturas, de capacitação, de tecnologia e de equipamentos de interesse da
segurança pública e de defesa social;
XI - ênfase nas ações de policiamento de proximidade, com foco na resolução de problemas;
XII - realização de estudos permanentes com vistas à propositura de modernização do sistema e da
legislação de acordo com a evolução social;
XIII - participação social nas questões de segurança pública e de defesa social;
XIV - fomento de políticas públicas voltadas à reinserção social dos egressos do sistema
prisional;


